
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.519 - CE 
(2014/0057913-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HOSPITAL SÃO CARLOS LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBERTO HENRIQUE GIRÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. IMPOSTO DE 
RENDA. LUCRO PRESUMIDO. GUIAS DE RECOLHIMENTO. 
RECONHECIMENTO COMO VALOR PROBANTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que a 
empresa não comprovou ser tributada pelo Imposto de Renda com base no 
lucro presumido, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ.
II – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.519 - CE 
(2014/0057913-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HOSPITAL SÃO CARLOS LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBERTO HENRIQUE GIRÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual apontado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.519 - CE 
(2014/0057913-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HOSPITAL SÃO CARLOS LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBERTO HENRIQUE GIRÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que o Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 385/389e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos do HOSPITAL SÃO 
CARLOS LTDA de decisão que inadmitiu Recurso Especial, 
porquanto a revisão da matéria esbarraria no óbice do verbete 
sumular 7/STJ (fls. 344/345e).
Com contraminuta (fls. 369/370e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Inicialmente, o Recorrente sustenta a existência de 
contradição no acórdão recorrido não sanada no julgamento 
dos embargos de declaração, porquanto "a Recorrente está 
sujeita ao regime cumulativo da COFINS, previsto na Lei 
9.718/1998, conforme fazem prova as guias acostadas aos 
autos, e o acórdão combatido pretendeu enquadrá-la no 
regime não-cumulativo, previsto na Lei 10.833/2003, 
incorrendo em flagrante incoerência".
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Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de 
declaração foram analisados, o Tribunal de origem enfrentou a 
controvérsia apresentada nos seguintes termos (fl. 309e):

Contudo, há que se colocar que a decisão ora 
combatida expôs de forma clara seu 
entendimento acerca da aplicabilidade da Lei 
10.833/03, vez que a empresa impetrante não 
comprovou recolher imposto de renda com base 
no lucro presumido, pois o código 2172 apenas 
indica tratar-se de recolhimento de COFINS.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, a contradição 
sanável mediante embargos de declaração é aquela interna ao 
julgado embargado, que se dá entre a fundamentação e o 
dispositivo, de modo a evidenciar uma ausência de logicidade 
no raciocínio desenvolvido pelo julgador. Portanto, o recurso 
integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade 
entre a decisão embargada e a prova dos autos, ato 
normativo, ou acórdão proferido pelo Tribunal de origem ou em 
outro processo.
Na hipótese, não restou demonstrada efetiva contradição a 
exigir a integração do julgado, porquanto a fundamentação 
adotada é clara e suficiente para respaldar a conclusão 
alcançada.
A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
4. Ademais, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, a contradição 
sanável por meio dos embargos de declaração é 
aquela interna ao julgado embargado – por 
exemplo, a incompatibilidade entre a 
fundamentação e o dispositivo da própria 
decisão. No caso em exame, o dispositivo do 
acórdão embargado está em perfeita 
consonância com a fundamentação que lhe 
antecede, não havendo contradição interna a ser 
sanada.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 308.455/PB, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
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julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
(...)
3. A contradição que autoriza os embargos de 
declaração é a interna do acórdão, e não aquela 
em que o fundamento do voto colidiria com a 
jurisprudência em caso análogo – error in 
judicando.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 438.306/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 20/05/2014).

Quanto ao mais, o Tribunal de origem, após minucioso exame 
dos elementos probatórios contidos nos autos, consignou que 
empresa não comprovou ser tributada pelo imposto de renda 
com base no lucro presumido, nos seguintes termos do 
acórdão recorrido (fl. 294e):

Quanto o requerimento de afastamento da 
aplicação da Lei 10.833/03, conquanto entenda 
ser correta a alegação da apelante com base no 
art. 10º, II, de dita norma, deixo de deferir citado 
pleito, vez que a empresa impetrante não 
comprovou que recolhe o imposto de renda com 
base no lucro presumido. O código da receita 
indicado nas DARFs colacionadas aos autos 
(2172) apenas indica se tratar de recolhimento 
de COFINS, mas não comprovam o regime de 
imposto de renda ao qual está submetida a 
empresa impetrante.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, no sentido de se reconhecer o valor 
probante das guias de recolhimento juntadas, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO 
DECRETO 20.910/32. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS 
VERBETES SUMULARES 282 E 356/STF. 
QUESTÃO DECIDIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM TAMBÉM COM BASE NO ACERVO 
PROBATÓRIO. ÓBICE DO ENUNCIADO 
SUMULAR 7/STJ. OFENSA AO ART. 333 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal de origem dirimiu a lide sem lançar 
mão de nenhum juízo de valor sobre a prescrição 
prevista no Decreto 20.910/32. Aplicação, no 
ponto, dos enunciados sumulares 282 e 
356/STJ.
2. Ainda que assim não fosse, o acórdão 
recorrido afastou a prescrição com base, 
também, nos elementos informativos dos autos, 
o que torna a sua revisão inconciliável com a via 
especial, em virtude do óbice do verbete sumular 
7/STJ.
3. "As regras de distribuição do ônus da prova 
delineadas no art. 333 do Código de Processo 
Civil, como observa Barbosa Moreira, revelam-se 
como 'sucedâneo da prova faltante'. Assim, 
somente há necessidade de a solução do litígio 
se apoiar no ônus da prova quando não houver 
provas dos fatos ou quando essas se mostrarem 
insuficientes a que o julgador externe – com 
segurança – a solução que se lhe afigure a mais 
acertada. Com efeito, tendo o acórdão recorrido 
se apoiado nas provas antes produzidas nos 
autos, no que concerne à impenhorabilidade do 
imóvel do devedor, o recurso encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ, a par de se mostrar irrelevante 
a indagação acerca do ônus probatório" (REsp 
981.532/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 29/8/2012).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 289.042/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. VIOLAÇÃO DO 
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ART. 333, I, DO CPC NÃO EVIDENCIADA. 
REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 
ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE 
SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C 
DO CPC. ENQUADRAMENTO. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não procede a alegação no sentido de que, 
havendo interposição de recurso extraordinário, 
esta Corte tem que analisar a violação dos 
dispositivos da Constituição Federal; a referida 
análise é inviável ao STJ, uma vez que sua 
apreciação é de competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Carta Magna.
2. Verifica-se que a Corte de origem não 
analisou, sequer implicitamente, os arts. 204 do 
Código Tributário Nacional e 3º da Lei n. 
6.830/80. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência 
de prequestionamento, entendido como o 
necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal.
3. Se o recorrente entendesse existir alguma eiva 
no acórdão impugnado, ainda que a questão 
federal tenha surgido somente no julgamento do 
Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos 
declaratórios a fim de que fosse suprida a 
exigência do prequestionamento e viabilizado o 
conhecimento do recurso em relação aos 
referidos dispositivos legais e, caso persistisse 
tal omissão, imprescindível a alegação de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil, 
quando da interposição do recurso especial com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento. Incide no caso, mutatis 
mutandis, o disposto nos enunciados de número 
282 e 356 do STF.
4. Aferir se há ou não a necessidade de 
produção de provas, para efeito de análise de 
eventual violação do art. 333, I, do CPC, 
demandar o reexame de todo o contexto 

Documento: 1419172 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

01/07/2015

Página  8 de 4



 
 

 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Para verificar se as atividades que se pretende 
tributar enquadram-se nos itens 95 e 96 da lista 
anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 é indispensável a 
análise da natureza das cobranças realizadas 
pela instituição financeira, isto é, saber em que 
essas atividades consistem efetivamente, não 
sendo suficiente considerar o mero nomen iuris 
da cobrança.
6. Nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Corte, a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 
n. 406/68 e à Lei Complementar n. 116/2003, 
para efeito de incidência de ISS sobre serviços 
bancários; é taxativa, mas admite-se a 
interpretação extensiva, sendo irrelevante a 
denominação atribuída.
7. Tal entendimento foi consolidado no 
julgamento do REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e 
da Resolução 8/2008 do STJ. Incidência da 
Súmula 424/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 131.227/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 18/06/2012 
- destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0057913-2 AREsp 488.519 / CE

Números Origem:  00157991320074058100  157991320074058100  1725  20006450  200781000157997

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HOSPITAL SÃO CARLOS LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

ROBERTO HENRIQUE GIRÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HOSPITAL SÃO CARLOS LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

ROBERTO HENRIQUE GIRÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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